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Além disso, os autores abordaram o desenvolvimento natural 
da liderança. Segundo eles, essa é uma habilidade inata, mas que 
pode ser aprimorada.

Em outras palavras, você pode se tornar o líder que tanto de-
seja ser.

Ainda de acordo com Roethlisberger e Dickson, todas as pes-
soas têm necessidades sociais, que são tão importantes quanto às 
físicas.

Em outras palavras, o lado técnico e humano estão intimamen-
te ligados e, para a compreensão total de um trabalhador, precisam 
ser analisados em conjunto.

Chiavenato
Idalberto Chiavenato é um pensador contemporâneo da teoria 

das relações humanas.
O escritor brasileiro tem diversos livros publicados nas áreas de 

administração de empresas e de recursos humanos.
Com algumas adaptações para a realidade atual em relação ao 

texto original da Escola, como a correlação da satisfação profissio-
nal e os índices de turnover, por exemplo, Chiavenato é visto como 
um dos maiores pensadores dos processos administrativos corpo-
rativos no mundo.

Qual a importância da teoria das relações humanas para as 
empresas?

Criada há quase um século, a teoria das relações humanas ain-
da é bastante atual e tem diversos pontos que podem ser explora-
dos nos dias de hoje.

A importância de olhar e valorizar o colaborador
Um dos principais ensinamentos da teoria que pode ser trazido 

para a atualidade é o de que o colaborador é parte fundamental do 
desempenho da empresa e que, como tal, precisa ser valorizado. 
Por isso, enfatizar questões sociais e humanísticas defendidas pela 
teoria é algo que deve ser feito, mesmo 90 anos depois.

Valorizar esse profissional significa dar todas as condições para 
que ele desempenhe o seu papel da melhor maneira possível, além 
de recompensar sua atuação acima da média.

Escutar o que ele tem a dizer, suas principais necessidades e 
suas inseguranças, é um meio de oferecer esse suporte, assim como 
dar feedbacks constantes.

Como medir o desempenho do colaborador?
Garantir a valorização do seus funcionários é certeza de uma 

produtividade mais elevada e com qualidade.
Mas como se certificar de que esse desempenho é, de fato, 

aquele esperado?
Quanto a isso, você pode ficar tranquilo. Existem formas de 

mensurar a performance do seus colaboradores.
Resolução de situações com a avaliação de desempenho
Com os Key Performance Indicators (KPIs), popularmente co-

nhecidos como indicadores de performance, é possível recolher da-
dos confiáveis para basear uma avaliação de desempenho.

Existem diferentes tipos, capazes de avaliar questões como 
produtividade, eficácia e vendas, por exemplo.

Basta escolher as melhores opções para o seu caso e manter 
um acompanhamento contínuo.

Teoria das relações humanas e o ciclo motivacional
A partir dos estudos propostos pela teoria das relações huma-

nas, outros elementos comportamentais dos profissionais começa-
ram a ser analisados.

A motivação foi um deles, entendendo que um indivíduo moti-
vado tem maior propensão a atingir um objetivo pré-determinado 
do que aquele que já não tem perspectivas.

Em um primeiro momento, isso parece uma dedução lógica, 
mas foi fazendo com que cada vez mais e mais empresas se preo-
cupassem em manter seus colaboradores dispostos e comprome-
tidos, inclusive a partir de incentivos e melhorias na qualidade do 
ambiente organizacional.13

NOÇÕES DE GESTÃO DE PROCESSOS: FERRAMENTAS E 
CONCEITOS

Um processo é uma sequência de atividades rotineiras que, em 
conjunto com outros processos, compõe a forma pela qual a orga-
nização funcionará. É a abordagem pela qual esses processos serão 
desenhados, descritos, medidos, supervisionados e controlados.

Segundo a Fundação Nacional da Qualidade - FNQ, esse tipo 
de gestão necessita de visão sistêmica, pois sem ela é impossível 
perceber como o todo significa muito mais do que a uma simples 
soma das partes. A abordagem sistêmica dentro de uma organiza-
ção faz com que o foco de sua gestão esteja voltado não só para o 
seu ambiente interno, mas para o externo também, ou seja, que 
haja uma sinergia entre as partes para que os objetivos planejados 
sejam alcançados.

A gestão de processos realiza diversos papéis dentro da organi-
zação. Sendo o primeiro passo para organizar e entender como as 
áreas, bem como seus processos funcionam internamente. É por 
meio dela que os responsáveis compreenderão como melhorar o 
aproveitamento dos recursos disponíveis e quais ações necessitam 
ser tomadas para aperfeiçoar o fluxo de trabalho e otimizando e 
adequando a organização para o mercado vigente. 

Gerenciamento de Processo ou Gestão de Processos é o en-
tendimento de como funciona a organização. A série de atividades 
estruturadas para a produção do produto/serviço. Anteriormente 
à compreensão desses processos, setorizava-se os trabalhos com 
base na departamentalização, onde os procedimentos existentes 
dentro de cada setor da organização eram separados por depar-
tamentos e cada área pensava separadamente, sem sinergia umas 
com as outras. Focada em ciclos verticais separados. 

Marketing <-> Financeiro <-> Produção <-> RH

A Gestão de Processos busca tornar horizontal a relação entre 
as áreas dentro da organização.

Objetivos da Gestão de Processos
• Gerir sistemas de rotinas que envolve o cotidiano da organi-

zação e delegar responsabilidades;
• Administrar os processos com o objetivo de alcançar resulta-

dos perceptíveis (e não tarefas específicas);
• Ampliar e detectar melhorias contínuas na comunicação e re-

lação entre participantes e áreas da organização;
• Facilitar o planejamento, padronizando-o com acompanhan-

do de perto o que acontece no ambiente;

13  Fonte: www.administradores.com.br/www.rhportal.com.br/www.
ibccoaching.com.br/www.sbcoaching.com.br/www.administradores.com.br 
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O processo todo em si é cíclico: finalizando essa fase, volta-se 
a analisar a situação no negócio, investigam se os processos estão 
sinérgicos ao objetivo da empresa, mapeia-se novas situações dian-
te das melhorias apontadas, executa-se as mudanças, monitoran-
do-as e otimizando-as.

Técnicas de Mapeamento
Modelo AS-IS 
Levantar e documentar a atual situação dos processos, geral-

mente realizado pelos usuários diretamente envolvidos nos proces-
sos-chaves. 

O levantamento das principais oportunidades de melhorias é 
realizado com as equipes através de entrevistas feitas com essas 
pessoas, que relatarão como são realizadas as atividades.

TO-BE
Após, é realizado o mapeamento “To-Be”, que define a meta a 

ser alcançada e as mudanças que será necessário implementar para 
isso. Nesse processo é importante documentar pontos de melho-
rias e acréscimos esperados quantitativamente, realizar a definição 
dos recursos, ferramentas e responsabilidades de cada atividade.

Tipos de Mapeamento
• Fluxograma de processos: Desenho simplificado de um pro-

cesso usando símbolos padronizados. Forma simples de represen-
tar visualmente a teia de atividades envolvidas na operação.

• Fluxograma horizontal: Visando uma melhor representação 
dos processos, o fluxograma horizontal foi criado, possibilitando as-
sim mais alternativas ao gestor. Em uma matriz o fluxo de tarefas é 
detalhado, cujo o eixo horizontal indica quais processos estão em 
andamento e o eixo vertical mostra as etapas de produção ou os 
responsáveis por cada processo. Possibilitando assim, uma visão 
mais clara em relação ao fluxograma de processos.

• Mapofluxograma: Principal mapeamento utilizado para li-
nhas de produção, por exemplo. É a união de um fluxograma den-
tro de um layout industrial. Aqui, o fluxograma é representado 
sobre o desenho da planta. Isso facilita a visão e compreensão da 
movimentação de materiais e pessoas.

• BPMN: Tipo de modelagem de processos mais utilizado, 
atendendo inclusive às normas especiais. Os símbolos são padro-
nizados com formas e cores previamente definidas, facilita muito 
mais a compreensão e representação de um processo complexo. 
Como é de uma “linguagem universal”, se torna também possível 
apresentar o fluxo para clientes, possibilita que novos integrantes 
façam alterações agregando valor aos processos.

LEI 8745/93 – CONTRATAÇÕES EMERGENCIAIS E PRO-
CESSOS SELETIVOS SIMPLIFICADOS

LEI Nº 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, os órgãos da Administração Federal direta, as 
autarquias e as fundações públicas poderão efetuar contratação de 
pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos 
nesta Lei.

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional 
interesse público:

I - assistência a situações de calamidade pública;
II - assistência a emergências em saúde pública;                (Redação 

dada pela Lei nº 12.314, de 2010)
III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de 

natureza estatística efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE;                (Redação dada pela Lei nº 
9.849, de 1999).

IV - admissão de professor substituto e professor visitante;
V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;
VI - atividades:               (Redação dada pela Lei nº 9.849, de 

1999).
a) especiais nas organizações das Forças Armadas para atender 

à área industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de 
engenharia;            (Incluído pela Lei nº 9.849, de 1999).          (Vide 
Medida Provisória nº 341, de 2006).

b) de identificação e demarcação territorial;                     (Redação 
dada pela Lei nº 11.784, de 2008 Vigência)

c)                   (Revogada pela Lei nº 10.667, de 2003)
d) finalísticas do Hospital das Forças Armadas;    (Incluído pela 

Lei nº 9.849, de 1999).     (Prorrogação de prazo pela Lei nº 11.784, 
de 2008

e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados 
à segurança de sistemas de informações, sob responsabilidade 
do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das 
Comunicações - CEPESC;                (Incluído pela Lei nº 9.849, de 
1999).

f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, 
no âmbito do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para 
atendimento de situações emergenciais ligadas ao comércio 
internacional de produtos de origem animal ou vegetal ou de 
iminente risco à saúde animal, vegetal ou humana;   (Incluído pela 
Lei nº 9.849, de 1999).      (Vide Medida Provisória nº 341, de 2006).

g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de 
Vigilância da Amazônia - SIVAM e do Sistema de Proteção da 
Amazônia - SIPAM.     (Incluído pela Lei nº 9.849, de 1999).

h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação 
com prazo determinado, implementados mediante acordos 
internacionais, desde que haja, em seu desempenho, subordinação 
do contratado ao órgão ou entidade pública.          (Incluído pela Lei 
nº 10.667, de 2003)           (Vide Medida Provisória nº 341, de 2006).

i) técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos 
ou entidades ou de novas atribuições definidas para organizações 
existentes ou as decorrentes de aumento transitório no volume de 
trabalho que não possam ser atendidas mediante a aplicação do 
art. 74 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990;                (Incluído 
pela Lei nº 11.784, de 2008)                  (Vide Medida Provisória nº 878, 
de 2019)     (Vide Medida Provisória nº 933, de 2020)

j) técnicas especializadas de tecnologia da informação, de 
comunicação e de revisão de processos de trabalho, não alcançadas 
pela alínea i e que não se caracterizem como atividades permanentes 
do órgão ou entidade;            (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008)         
(Vide Medida Provisória nº 933, de 2020)
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§ 2o  A contratação de pessoal, nos casos do professor visitante 
referido nos incisos IV e V e nos casos das alíneas a, d, e, g, l e m 
do inciso VI e do inciso VIII do caput do art. 2o desta Lei, poderá ser 
efetivada em vista de notória capacidade técnica ou científica do  
profissional, mediante análise do curriculum vitae.            (Redação 
dada pela Lei nº 11.784, de 2008)

§ 3o  As contratações de pessoal no caso das alíneas h e i do 
inciso VI do art. 2o desta Lei serão feitas mediante processo seletivo 
simplificado, observados os critérios e condições estabelecidos pelo 
Poder Executivo.     (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008)         
(Regulamento)

Art. 4o As contratações serão feitas por tempo determinado, 
observados os seguintes prazos máximos:      (Redação dada pela 
Lei nº 10.667, de 2003)     (Prorrogação de prazo pela Lei nº 11.784, 
de 2008

I - 6 (seis) meses, nos casos dos incisos I, II e IX do caput do art. 
2o desta Lei;        (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008)

II - 1 (um) ano, nos casos dos incisos III e IV, das alíneas d e f do 
inciso VI e do inciso X do caput do art. 2º;          (Incluído pela Lei nº 
12.425, de 2011)

III - 2 (dois) anos, nos casos das alíneas “b” e “e” do inciso VI do 
caput do art. 2º;     (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.181, 
de 2023)

IV - 3 (três) anos, nos casos das alíneas “h” e “l” do inciso VI e 
dos incisos VII, VIII e XI do caput do art. 2o desta Lei;       (Redação 
dada pela Lei nº 12.871, de 2013)

V - 4 (quatro) anos, nos casos do inciso V e das alíneas “a”, “g”, 
“i”, “j”, “m” e “n” do inciso VI do caput do art. 2º.      (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 1.181, de 2023)

Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos:    
(Incluído pela Lei nº 10.667, de 2003)      (Vide Lei nº 11.204, de 
2005)         

I - no caso do inciso IV, das alíneas b, d e f do inciso VI e do 
inciso X do caput do art. 2o, desde que o prazo total não exceda a 
2 (dois) anos;                  (Redação dada pela Lei nº 12.998, de 2014)         

II - no caso do inciso III e da  alínea  e  do  inciso  VI do caput 
do art. 2o, desde que o prazo total não exceda a 3 (três) anos;                        
(Redação dada pela Lei nº 12.998, de 2014)         

III - nos casos do inciso V, das alíneas “a”, “h”, “l”, e “n” do inciso 
VI e do inciso VIII do caput do art. 2º desta Lei, desde que o prazo 
total não exceda a 4 (quatro) anos;      (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 1.181, de 2023)

IV - nos casos das alíneas “g”, “i”, “j” e “m” do inciso VI do caput 
do art. 2º, desde que o prazo total não exceda a 5 (cinco) anos;      
(Redação dada pela Medida Provisória nº 1.181, de 2023)

V - no caso dos incisos VII e XI do caput do art. 2o, desde que o 
prazo total não exceda 6 (seis) anos; e                (Redação dada pela 
Lei nº 12.871, de 2013)

VI - nos casos dos incisos I e II do caput do art. 2o desta Lei, pelo 
prazo necessário à superação da situação de calamidade pública ou 
das situações de emergências em saúde pública, desde que não 
exceda a 2 (dois) anos.    (Redação dada pela Lei nº 12.314, de 2010)  

Art. 5º As contratações somente poderão ser feitas com 
observância da dotação orçamentária específica e mediante prévia 
autorização do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e do Ministro de Estado sob cuja supervisão se encontrar 
o órgão ou entidade contratante, conforme estabelecido em 
regulamento.        (Redação dada pela Lei nº 9.849, de 1999)       
(Regulamento)

Parágrafo único. Os órgãos ou entidades contratantes 
encaminharão à Secretaria da Administração Federal, para controle 
da aplicação do disposto nesta Lei, cópia dos contratos efetivados.                  
(Revogado pela Lei nº 9.849, de 1999)

Art. 5º-A Os órgãos e entidades contratantes encaminharão à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, para controle do disposto nesta Lei, síntese 
dos contratos efetivados.(Incluído pela Lei nº 10.667, de 2003) 

Art. 6º É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de 
servidores da Administração direta ou indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de 
empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.

§ 1o Excetua-se do disposto no caput deste artigo, condicionada 
à formal comprovação da compatibilidade de horários, a contratação 
de:                  (Redação dada pela Lei nº 11.123, de 2005)

I - professor substituto nas instituições federais de ensino, 
desde que o contratado não ocupe cargo efetivo integrante das 
carreiras de magistério de que trata a Lei no 7.596, de 10 de abril de 
1987;                   (Incluído pela Lei nº 11.123, de 2005)

II - profissionais de saúde em unidades hospitalares, quando 
administradas pelo Governo Federal e para atender às necessidades 
decorrentes de calamidade pública, desde que o contratado não 
ocupe cargo efetivo ou emprego permanente em órgão ou entidade 
da administração pública federal direta e indireta.                   (Incluído 
pela Lei nº 11.123, de 2005)

§ 2º Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do 
disposto neste artigo importará responsabilidade administrativa 
da autoridade contratante e do contratado, inclusive, se for o caso, 
solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao contratado.                  
(Renumerado do Parágrafo Único com nova redação pela Lei nº 
9.849, de 1999).

Art. 7º A remuneração do pessoal contratado nos termos desta 
Lei será fixada:

I - nos casos dos incisos IV, X e XI do caput do art. 2o, em 
importância não superior ao valor da remuneração fixada para os 
servidores de final de Carreira das mesmas categorias, nos planos 
de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do órgão ou 
entidade contratante;            (Redação dada pela Lei nº 12.998, de 
2014)

II - nos casos dos incisos I a III, V, VI e VIII do caput do art. 2o, em 
importância não superior ao valor da remuneração constante dos 
planos de retribuição ou dos quadros de cargos e salários do serviço 
público, para servidores que desempenhem função semelhante, ou, 
não existindo a semelhança, às condições do mercado de trabalho; 
e            (Redação dada pela Lei nº 12.998, de 2014)

III - no caso do inciso III do art. 2º, quando se tratar de coleta 
de dados, o valor da remuneração poderá ser formado por unidade 
produzida, desde que obedecido ao disposto no inciso II deste 
artigo.                 (Incluído pela Lei nº 9.849, de 1999).

§ 1o   Para os efeitos deste artigo, não se consideram as 
vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes de 
cargos tomados como paradigma.                 (Renumerado pela Lei 
nº 10.667, de 2003)

§ 2o  Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração 
para as hipóteses de contratações previstas nas alíneas h, i, j, l e m 
do inciso VI do caput do art. 2o.                    (Redação dada pela Lei 
nº 12.314, de 2010)

Art. 8º Ao pessoal contratado nos termos desta Lei aplica-se o 
disposto na Lei nº 8.647, de 13 de abril de 1993.
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II - organização e funcionamento da administração pública fe-
deral;

III - estabelecimento de programas de melhoria do desempe-
nho dos órgãos e das entidades;

IV - geração, adaptação e difusão de tecnologias de inovação;
V - racionalização de métodos e de processos administrativos;
VI - elaboração de planos de formação, desenvolvimento e trei-

namento do pessoal envolvido na área de abrangência do sistema; 
e

VII - difusão de informações organizacionais e de desempenho 
da gestão administrativa.

Integrantes do SIORG
Art. 21.  São integrantes do SIORG todas as unidades adminis-

trativas responsáveis pelas atividades de organização e inovação 
institucional da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, observada a seguinte estrutura:

I - órgão central - Ministério da Economia, por meio da Secreta-
ria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão 
e Governo Digital;

II - órgãos setoriais - Secretarias-Executivas ou equivalentes, 
assessoradas pelas unidades administrativas responsáveis pela área 
de organização e inovação institucional dos Ministérios e dos ór-
gãos integrantes da Presidência da República; e

III - órgãos seccionais - diretorias administrativas ou equivalen-
tes, que atuam na área de organização e inovação institucional, nas 
autarquias e nas fundações.

§ 1º  Para os fins do disposto neste Decreto, as unidades seto-
riais e seccionais do SIORG subordinam-se tecnicamente ao órgão 
central do SIORG, sem prejuízo da subordinação administrativa de-
corrente de sua posição na estrutura do órgão ou da entidade em 
que se encontrem.

§ 2º  Caberá às unidades setoriais a articulação com as unida-
des seccionais a elas vinculadas, com o objetivo de contribuir para a 
integração sistêmica do SIORG.

Competências do órgão central do SIORG
Art. 22.  Ao órgão central do SIORG compete:
I - definir, padronizar, sistematizar e estabelecer os procedi-

mentos inerentes às atividades de organização e inovação institu-
cional, por meio da edição de enunciados e de instruções;

II - estabelecer fluxos de informação entre as unidades inte-
grantes do SIORG e os demais sistemas de atividades auxiliares, 
com vistas a subsidiar os processos de decisão e a coordenação das 
atividades governamentais;

III - gerar e difundir tecnologias e instrumentos metodológicos 
destinados ao planejamento, à execução e ao controle das ativida-
des de organização e inovação institucional;

IV - orientar e conduzir o processo de organização e inovação 
institucional;

V - analisar e manifestar-se sobre propostas de:
a) criação e extinção de órgãos e de entidades;
b) definição das competências dos órgãos e das entidades e das 

atribuições de seus dirigentes;
c) revisão de categoria jurídico-institucional dos órgãos e das 

entidades;
d) remanejamento de cargos em comissão e de funções de con-

fiança;
e) criação, transformação e extinção de cargos públicos e fun-

ções de confiança; e

f) aprovação e revisão de estrutura regimental e de estatuto;
VI - promover estudos e propor a criação, a fusão, a reorganiza-

ção, a transferência e a extinção de órgãos e de entidades;
VII - administrar o cadastro de órgãos e de entidades; e
VIII - gerenciar o cadastramento de usuários e definir o perfil 

de acesso para os responsáveis dos órgãos e das entidades que in-
tegram o SIORG.

Competência das unidades setoriais e seccionais do SIORG
Art. 23.  Às unidades setoriais e seccionais do SIORG compete:
I - cumprir e fazer cumprir as normas de organização e inovação 

institucional editadas pelo órgão central;
II - propor ações e sugerir prioridades nas atividades de organi-

zação e inovação institucional da respectiva área de atuação;
III - acompanhar e avaliar os programas e os projetos de organi-

zação e inovação institucional e informar ao órgão central;
IV - organizar e divulgar informações sobre estrutura regimen-

tal, estatuto, normas, rotinas, manuais de orientação, regimentos 
internos, instruções e procedimentos operacionais;

V - elaborar e rever periodicamente os documentos normativos 
necessários para o funcionamento das atividades de organização e 
inovação institucional, conforme os padrões e a orientação estabe-
lecidos;

VI - normatizar, racionalizar e simplificar instrumentos, procedi-
mentos e rotinas de trabalho;

VII - desenvolver padrões de qualidade e funcionalidade des-
tinados à melhoria do desempenho dos trabalhos e dos serviços 
prestados;

VIII - manter atualizadas, no sistema informatizado do SIORG, 
as informações sobre:

a) a estrutura organizacional;
b) o regimento interno;
c) a denominação dos cargos em comissão, das funções de con-

fiança e das unidades administrativas; e
d) os endereços e os contatos institucionais; e
IX - disponibilizar, no sítio eletrônico do órgão ou da entidade, 

as estruturas organizacionais registradas no sistema informatizado 
do SIORG.

Sistema informatizado do SIORG
Art. 24.  O suporte às atividades de organização e inovação 

institucional contará com um sistema informatizado que conterá o 
cadastro oficial com as seguintes informações dos órgãos e das en-
tidades integrantes do SIORG:

I - as estruturas;
II - as competências;
III - os cargos em comissão e as funções de confiança;
IV - o regimento interno; e
V - os endereços e os contatos institucionais.
Parágrafo único.  O sistema informatizado de que trata o caput 

garantirá amplo acesso às informações de seu cadastro oficial.

Sistema informatizado do SIORG como referência
Art. 25.  Para fins de integração, os sistemas informatizados da 

administração pública federal utilizarão a tabela de unidades or-
ganizacionais do sistema informatizado do SIORG como referência 
para o cadastro de órgãos, de entidades e de unidades administra-
tivas.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

489

Avaliação psicológica
Art. 36.  A realização de avaliação psicológica está condicionada 

à existência de previsão legal específica e estará prevista no edital 
do concurso público.

§ 1º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se avalia-
ção psicológica o emprego de procedimentos científicos destinados 
a aferir a compatibilidade das características psicológicas do candi-
dato com as atribuições do cargo.

§ 2º  A avaliação psicológica será realizada após a aplicação das 
provas escritas, orais e de aptidão física, quando houver.

§ 3º  Os requisitos psicológicos para o desempenho no cargo 
serão estabelecidos previamente, por meio de estudo científico:

I - das atribuições e das responsabilidades dos cargos;
II - da descrição detalhada das atividades e das tarefas;
III - da identificação dos conhecimentos, das habilidades e das 

características pessoais necessários para sua execução; e
IV - da identificação de características restritivas ou impeditivas 

para o cargo.
§ 4º  A avaliação psicológica será realizada por meio do uso de 

instrumentos de avaliação psicológica capazes de aferir, de forma 
objetiva e padronizada, os requisitos psicológicos do candidato para 
o desempenho das atribuições inerentes ao cargo.

§ 5º  O edital especificará os requisitos psicológicos que serão 
aferidos na avaliação.

Resultado da avaliação psicológica
Art. 37.  O resultado final da avaliação psicológica do candidato 

será divulgado exclusivamente como “apto” ou “inapto”.
§ 1º Todas as avaliações psicológicas serão fundamentadas e 

os candidatos terão acesso à cópia de todo o processado envolven-
do sua avaliação, independentemente de requerimento específico, 
ainda que o candidato tenha sido considerado apto.

§ 2º  Os prazos e a forma de interposição de recurso acerca 
do resultado da avaliação psicológica serão definidos pelo edital do 
concurso.

§ 3º  Os profissionais que efetuaram avaliações psicológicas no 
certame não poderão participar do julgamento de recursos.

§ 4º   Na hipótese de no julgamento do recurso se entender 
que a documentação e a fundamentação da avaliação psicológica 
são insuficientes para se concluir sobre as condições do candidato, 
a avaliação psicológica será anulada e será realizado novo exame 
por outro profissional.

Cobrança pela inscrição no concurso
Art. 38.  O valor cobrado a título de inscrição no concurso pú-

blico será fixado em edital, considerados os custos estimados in-
dispensáveis para a sua realização e ressalvadas as hipóteses de 
isenção nele expressamente previstas, respeitado o disposto no 
Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008 .

Relação e limite de aprovados
Art. 39.  O órgão ou a entidade responsável pela realização do 

concurso público homologará e publicará no Diário Oficial da União 
a relação dos candidatos aprovados no certame, por ordem de clas-
sificação e respeitados os limites do Anexo II .

§ 1º  Os candidatos não classificados no quantitativo máximo 
de aprovados de que trata o Anexo II , ainda que tenham atingido 
nota mínima, estarão automaticamente reprovados no concurso 
público.

§ 1º-A  Na hipótese de realização de concurso público em mais 
de uma etapa, a autoridade máxima do órgão ou da entidade pode-
rá autorizar a aplicação dos limites previstos no Anexo III.      (Inclu-
ído pelo Decreto nº 11.211, de 2022)

§ 2º   Na hipótese de realização de concurso público em mais 
de uma etapa, o critério de reprovação do § 1º será aplicado consi-
derando-se a classificação da primeira etapa.

§ 3º  Nenhum dos candidatos empatados na última classifica-
ção de aprovados será considerado reprovado nos termos deste 
artigo.

Prazo para limite para a abertura do concurso público
Art. 40.  Na autorização do Ministro de Estado da Economia 

para realização de concurso público ou na manifestação de que tra-
ta o § 3º do art. 20, será fixado prazo não superior a seis meses para 
o órgão ou a entidade publicar o edital de abertura de inscrições 
para realização do certame.

§ 1º  Para as instituições federais de ensino vinculadas ao Mi-
nistério da Educação, o prazo de que trata o caput será contado a 
partir da data de publicação do ato do Ministro de Estado da Edu-
cação que realizar a distribuição das vagas autorizadas entre essas 
entidades.

§ 2º  Encerrado o prazo de que trata o caput sem a abertura de 
concurso público, a autorização concedida pelo Ministro de Estado 
da Economia ou a manifestação de que trata o § 3º do art. 20 ficará 
sem efeito.

Formalização do edital do concurso público
Art. 41.  O edital do concurso público será:
I - publicado integralmente no Diário Oficial da União, com 

antecedência mínima de quatro meses da realização da primeira 
prova; e

II - divulgado logo após a publicação no sítio oficial do órgão ou 
da entidade responsável pela realização do concurso público e da 
instituição que executará o certame.

§ 1º  A alteração de qualquer dispositivo do edital será publi-
cada no Diário Oficial da União e divulgada nos termos do inciso II 
do caput .

§ 2º  O prazo de que trata o inciso I do caput poderá ser redu-
zido por meio de ato motivado do Ministro de Estado, permitida a 
subdelegação para o Secretário Especial de Desburocratização, Ges-
tão e Governo Digital do Ministério da Economia .

Elementos essenciais do edital
Art. 42.  Deverão constar do edital de abertura de inscrições, no 

mínimo, as seguintes informações:
I - a identificação da instituição realizadora do certame e do 

órgão ou da entidade que o promove;
II - a menção ao ato ministerial que autorizou a realização do 

concurso público;
III - o quantitativo de cargos a serem providos;
III-A - o limite de candidatos aprovados e a colocação a partir da 

qual os demais candidatos estarão automaticamente reprovados no 
concurso público, de forma expressa, nos termos do disposto nos 
Anexos II ou III;  (Incluído pelo Decreto nº 11.211, de 2022)

IV - o quantitativo de cargos reservados às pessoas com defici-
ência e os critérios para sua admissão, em consonância com o dis-
posto no art. 44 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 , 
e no Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 ;
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....................................................................................................
........” (NR)

Art. 2º  O Anexo III ao Decreto nº 9.739, de 2019, passa a vigo-
rar na forma do Anexo a este Decreto.

Art. 3º  Fica revogado o § 2º do art. 43 do Decreto nº 9.739, 
de 2019.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de setembro de 2022; 201º da Independência e 
134º da República.

LEI 9784/1999 – PROCESSO ADMINISTRATIVO NO ÂM-
BITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

LEI Nº 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999

Regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo 
administrativo no âmbito da Administração Federal direta e indireta, 
visando, em especial, à proteção dos direitos dos administrados e 
ao melhor cumprimento dos fins da Administração.

§ 1o Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário da União, quando no desempenho 
de função administrativa.

§ 2o Para os fins desta Lei, consideram-se:
I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da 

Administração direta e da estrutura da Administração indireta;
II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade 

jurídica;
III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder 

de decisão.
Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, 

aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência.

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão 
observados, entre outros, os critérios de:

I - atuação conforme a lei e o Direito;
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia 

total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em 
lei;

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada 
a promoção pessoal de agentes ou autoridades;

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e 
boa-fé;

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo previstas na Constituição;

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que 
determinarem a decisão;

VIII – observância das formalidades essenciais à garantia dos 
direitos dos administrados;

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados;

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de 
alegações finais, à produção de provas e à interposição de recursos, 
nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de 
litígio;

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas 
as previstas em lei;

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem 
prejuízo da atuação dos interessados;

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que 
melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, 
vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS

Art. 3o O administrado tem os seguintes direitos perante a 
Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que 
deverão facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimento de 
suas obrigações;

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos 
em que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, obter 
cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões 
proferidas;

III - formular alegações e apresentar documentos antes 
da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão 
competente;

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo 
quando obrigatória a representação, por força de lei.

CAPÍTULO III
DOS DEVERES DO ADMINISTRADO

Art. 4o São deveres do administrado perante a Administração, 
sem prejuízo de outros previstos em ato normativo:

I - expor os fatos conforme a verdade;
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III - não agir de modo temerário;
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar 

para o esclarecimento dos fatos.

CAPÍTULO IV
DO INÍCIO DO PROCESSO

Art. 5o O processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou a 
pedido de interessado.

Art. 6o O requerimento inicial do interessado, salvo casos em 
que for admitida solicitação oral, deve ser formulado por escrito e 
conter os seguintes dados:

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II - identificação do interessado ou de quem o represente;
III - domicílio do requerente ou local para recebimento de 

comunicações;


